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Circular n° 180/2.009                                           São Paulo, 09 de Setembro de 2009.
Memória da Reunião:

LMR na Exportação de Café Brasileiro ao Japão
Prezados Srs.,
Segue abaixo a memória da reunião sobre os Limites Máximos de Resíduos na exportação de café brasileiro ao Japão realizada em 02 de setembro de 2009 às 09h00 no Sindag.

Participantes: 
· Antonio A. R. Magalhães – Cooxupé/CNC 

· Antonio Miyasaka – MAPA

· Arlindo Bonifácio – MAPA 

· Arnaldo Massariol – Cheminova
· Claudia Nunes – DuPont  

· Dieter Juugblut – BASF 

· Fábio Casallanovo – Syngenta 

· Fernando Marini – Sindag

· Guilherme Braga Filho – CeCafé

· Helena Bertochi – Cheminova   

· Heloisa Toledo – GT PR 

· Hugo Centurion – BASF 

· Ilka Komatsu – Itochu  

· João Alegro – Milenia

· José Roberto Da Ros – Sindag 

· Juliana Prando – Syngenta 

· Karen Ariano – CeCafé 

· Karen Vasconcelos – Sindag 
· Lidia Cristina dos Santos – Consultoria Jurídica/Sindag  

· Luiz Dinnouti – Bayer 

· Paulo Moreno – Nufarm

· Rose Rodrigues – Syngenta
· Silvia Ligabó – Sindag 

· Thomas Altmann – Syngenta  

· Wanda Gimenez – BASF   

Objetivo da reunião:
Discutir as ações de controle adotadas pelas empresas para evitar novas ocorrências de detecções de resíduos de agrotóxicos em embarques de café para o Japão em quantidades acima dos Limites Máximos de Resíduos - LMRs, em relação aos principais ingredientes utilizados no manejo do café nas diversas regiões e eventuais produtos substitutos (Lista Brasileira) e formas para harmonização entre as legislações.

Memória da Reunião: 

Inicialmente, o Sr. Antonio Miyasaka (MAPA) fez um breve resumo da reunião ocorrida entre o MAPA e a EMBAIXADA JAPONESA. Relatou que a reunião foi muito positiva. Aparentemente, não haverá tolerância para os limites acima do mínimo do limite do Codex. A rigor, o Japão já acenou com a aceitação do limite do Codex. 

A BASF relatou que os exames que estão sendo realizados deixariam de ser feitos a partir da aplicação do limite do Codex. Ressaltou que alguns produtos não deixam resíduos, ainda quando utilizado o dobre da dose.

Deve ser adotado um controle preventivo até que as medidas constantes do Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes (PNCRC) sejam aplicadas. 

O Sr. Antonio (MAPA) questionou se a detecção de resíduos em limites acima do permitido no Japão decorre de um problema de amostra, já que o Brasil já havia feito essa análise e não detectado o resíduo.

Discutido o assunto, conclui-se que pode ser um problema de amostragem e metodologia (validade da metodologia). Solicitou-se ao CeCafé que verificasse a validação da metodologia.

Sr. Antonio (MAPA) solicitou que se alterasse a Listagem (produtos e LMRs), retirando os percentuais indicados em verde, já que retratam problemas com equipamentos. Solicitou, também, incluir na tabela uma coluna CODEX.

A Embaixada Japonesa tinha uma cópia dessa listagem e não entendeu que a diferença apontada é problema de “equipamentos”. Sentiu que o Governo Japonês quer a realização de um monitoramento de 100% das exportações.

O SINDAG ressaltou que o objeto dessa reunião é relatar o que as empresas estão fazendo para resolver esse problema e discutir quais os procedimentos que serão adotados. Como harmonizar as diferenças das legislações.
A Syngenta entende que não existe a necessidade de realizar um plano de monitoramento com o Japão. Entende que é necessário reduzir os limites de LMRs fixados no Brasil, para produtos que estão com limite acima do Codex. Alguns produtos estão abaixo desse limite no Japão por falta de informações. No Codex constam dezesseis ativos. 

Sr. Antonio (MAPA) ressaltou a necessidade de demonstrar que os ingredientes ativos indicados na lista são os mais usados no Brasil (lista) e fundamentais para a produção do café. Questionou, também, se todos os ingredientes ativos têm estudos (dados) que podem ser encaminhados para o Japão e defendidos.

Informou que o MAPA encaminhará esses estudos para o Japão. Entregou aos presentes uma lista fornecida pelo Governo Japonês com os documentos/estudos necessários para o registro (documento em anexo).
Quanto aos níveis atualmente serem altos, entende que devem ser reduzidos, comprovando-se a utilização das boas praticas agrícolas que reflitam a nossa realidade. O MAPA irá trabalhar nisso.

O Sr. Antonio ressaltou também que as ações adotadas pelo Governo Brasileiro foram muito elogiadas. Entre elas, o Brasil está elencando os produtos prioritários e os LMRs que devem ser baixados com a utilização das boas práticas agrícolas.

Entende que o primeiro passo é verificar se os LMRs fixados no Japão estão corretos.
Hoje, para os limites não fixados no Japão é utilizado o Codex e, não havendo limite fixado, é realizada uma consulta em 5 países. A revisão desses limites é feita de 5 (cinco) em 5 (cinco) anos. Nessa revisão poderá ser solicitada a equiparação com os valores fixados para o Codex. Nesses casos, não há necessidade das empresas apresentarem os dados técnicos.  

Ficará sobre a responsabilidade do Ministério da Agricultura (MAPA) solicitar a adequação dos limites para o Codex.

ANÁLISE DOS PRODUTOS COM DIFERENÇAS NO LMR – POR EMPRESA
1) BAYER
TRIADIMENOL

No Japão, hoje, o limite é fixado em 0,1 PPM. No Brasil o limite é 0,5 PPM, igual ao fixado no Codex. 
A ação definida em reunião para este produto foi pedir a adequação do Japão ao Codex. Esta solicitação de adequação será feita pelo MAPA.

IMIDACLOPRID

Nos Estados Unidos o limite fixado é de O, 7 PPM. Lá esse produto é considerado minor crops. No Japão, hoje, é fixado em 0,01 PPM. No Brasil o limite é 0,05 PPM. Não há limite no Codex. Os Estados Unidos apresentaram estudos ao Japão para adequar o limite para 0,7. 

A definição do novo limite no Japão sairá em novembro de 2009.

Bayer verificará com a matriz se pode disponibilizar estes estudos feitos ao governo brasileiro. A resposta será dada até o dia 11 de setembro.

TRIFLOXISTROBINA

No Japão o limite é 0,01 PPM e no Brasil é 0,05 PPM. O ingrediente não consta no Codex. A Bayer tem monitorado e não tem atingido um limite de resíduos acima, não está fazendo nada. Não está no CODEX.  
A Bayer tem monitorado o produto e não atinge limite acima do estabelecido no Brasil, eles possuem um dossiê para solicitar a adequação ao Codex e ao Japão. O MAPA solicitou os estudos fossem entregues ao Japão para aumentar o LMRs. 
A Bayer comprometeu-se a responder se irá disponibilizar o dossiê ao MAPA, depois de consultar sua matriz, até o dia 11 de setembro de 2009.

IPRODIONE

A Bayer não está fazendo estudo.  Utilizando as boas práticas agrícolas o limite é muito menor do que 0,5. Para esse produto a idéia é pedir a redução no Brasil (que é de 2 PPM), pois o produto só é utilizado em florada.

SPIRODICLOFEN 

No Japão está fixado em 0,01. A Bayer não tem interesse imediato em fazer nenhum esforço para esse produto. (Vai consultar para ver se pode submeter o dossiê).
Dará a resposta no dia 11 de setembro de 2009.

2) BASF 

EPOXICONAZOL

A BASF está fazendo os estudos, mas ainda não tem processo submetido.  Pode preparar a submissão via governo brasileiro. Não tem limite no Codex. Hoje esta redução do limite fixado no Japão é prioridade para empresa, pois o produto não deixa resíduos mesmo com a aplicação do dobro da dose. 

A posição da Basf é apresentar o dossiê para o Japão, mas não pode se comprometer com prazo. Antonio gostaria que fosse fixado um prazo, para que Governo Brasileiro possa cobrar.

CeCafé entende que o produto deveria sair da lista. Se não tem prazo, o ideal seria a BASF assinar um Termo de Compromisso, se der algum problema assume todos os riscos econômicos disso. 

A Basf não se nega a mostrar os estudos. Sr. Arnaldo (Cheminova) sugeriu que fossem avaliados os estudos feitos por outras empresas que têm o registro desse produto.

A Basf prevê o prazo de um mês para dar uma resposta de quando o documento seria preparado. Após, discussão, tentar reduzir o prazo para o próximo dia 11 de setembro.

PIRACLOSTROBINA

Estudos para defesa estão em andamento, dará resposta sobre a possibilidade de disponibilizar os estudos ao governo brasileiro.

BOSCALID

Este produto possui limite estabelecido no Codex (0,05 PPM) que é o mesmo limite do Brasil.
A ação definida para este produto foi solicitar ao Japão a adequação ao Codex. O MAPA será o responsável por solicitar esta adequação.

3) CHEMINOVA
FLUTRIAFOL
Os estudos foram feitos e foram entregues ao governo japonês para que eles aumentem o limite de resíduos para o mesmo fixado no Brasil (0,05 PPM).
O pleito foi entregue ao Japão pelo governo brasileiro em abril deste ano e a Cheminova entregou o mesmo pleito ao Japão (como empresa) em maio. 

Ainda não houve resposta por parte do Japão.

MAPA cobrará o posicionamento deles sobre este produto.

4) SYNGENTA
LUFENURON 

A Syngenta informou que a ação será baixar o limite fixado no Brasil, uma vez que este produto não deixa resíduo.
Eles já possuem os dados para solicitar esta diminuição ao governo brasileiro.

PROFENOFÓS 

Para este ingrediente ativo será solicitado a adequação do Japão ao limite do Brasil.

A Syngenta solicitou a confirmação de quais dados são solicitados pelo Japão para solicitar ou não novos estudos. A empresa já possui 4 estudos de resíduos prontos.

A empresa comprometeu-se a apresentar a proposta de defesa deste produto no Japão até o dia 11 de setembro de 2009.

DIUROM 

Ação conjunta entre Syngenta e DuPont.

O produto não deixa resíduo e a ação será diminuir o limite no Brasil.
LAMBDA-CYHALOTHRINA 

Estudos estão sendo realizados e o dossiê ficará pronto no final do ano.

A empresa informou que o limite no Brasil é muito alto e que pretende baixá-lo aqui. 

A Syngenta apresentará as pendências sobre estes estudos e a proposta de ação até o dia 11 de setembro de 2009.

5) MILENIA

EPOXICONAZOLE 

A Milenia conduzirá a defesa deste produto junto com a Basf.
6) DOW

2,4 D 

A empresa não compareceu à reunião.
O Sindag solicitará que encaminhe posicionamento da empresa sobre a defesa ou não deste produto até o dia 11 de setembro.
7) Iharabrás

CLORIDRATO DE CARTAPE E FENPROPATRINA 

A empresa não compareceu à reunião.

O Sindag solicitará que encaminhe posicionamento da empresa sobre a defesa ou não deste produto até o dia 11 de setembro.

Outra questão levantada foi em relação a como será o procedimento para adequação de limites de resíduos de produtos novos. 

O Sr. Antônio (MAPA) informou que só será solicitada a adequação dos produtos registrados no Brasil. Desde que tenha o registro, basta a empresa apresentar o dossiê com os estudos de resíduos ao MAPA que eles conduzem junto ao governo japonês a solicitação de diminuição/adequação do limite de resíduo. 

O Sr. Antonio comprometeu-se, também, em consultar o Japão para identificar quantos estudos eles consideram adequados para analises dos pedidos de adequação dos limites de resíduos.

A próxima reunião sobre o tema tratará das ações de treinamento dos agricultores para as boas práticas agrícolas junto ao Embrapa. A data não foi definida, mas, assim que marcada, será informada a todos.
Sem mais, a reunião foi finalizada.

Atenciosamente

                                                                Karen Vasconcelos da Costa
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